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INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
Praça Pereira Oliveira, 12, - Bairro Centro, Florianópolis/SC, CEP 88010-540

Telefone: - http://www.inss.gov.br
  

CONTRATO

Processo nº 35014.376405/2023-46

  

 

ANEXO III
TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO

 

TERMO DE CONTRATO DE
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS
Nº 42/2023, QUE FAZEM
ENTRE SI O O INSTITUTO
NACIONAL DO SEGURO
SOCIAL - INSS, POR MEIO
DA SUPERINTENDÊNCIA
REGIONAL SUL E A
EMPRESA RODBRAS
SERVICOS PARA
CONSTRUCAO CIVIL LTDA.

 

O  INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL, Autarquia Federal vinculada ao Ministério da Previdência
Social, criado na forma da autorização legislativa contida no art. 17 da Lei n.º 8.029, de 12 de abril de
1990 e reestruturado conforme determinação contida no art. 11, parágrafo único, da Lei nº 8.422, de 13
de maio de 1992, e no Decreto nº 10.995, de 14 de março de 2022, doravante denominado simplesmente
CONTRATANTE, por meio da Superintendência Regional Sul, com sede na Praça Pereira Oliveira, nº 13 -
Centro, na cidade de Florianópolis/SC - CEP 88010-540, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 29.979.036/1162-
89, neste ato representado pelo Coordenador de Gestão de Orçamento, Finanças e Logística, Sr. Antônio
Marcos Ribeiro, matrícula nº 1.377.687, designado pela Portaria nº 611, de 7 de abril de 2022, publicada
no D.O.U. n° 69, de 11/04/2022, e delegação de competência pelo Decreto nº 10.995, de 14 de março de
2022, publicado no DOU de 15 de março de 2022, com base no art. 237, parágrafo único, alínea “e” do
Regimento Interno do INSS, aprovado pela Portaria PRES/INSS nº 1.532, de 8 de dezembro de 2022, e a
empresa RODBRAS SERVICOS PARA CONSTRUCAO CIVIL LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o
nº  23.810.915/0001-68, sediada na Rua Nardy Muller da Costa, nº 673, Campo Comprido, em
Curitiba/PR, CEP 81220-060, doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. Renan
Santos Rodbard, tendo em vista o que consta no Processo nº 35014.100292/2020-67 e em observância às
disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002, do Decreto
nº 7.983, de 8 de abril de 2013, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013, bem como da Instrução
Normativa SEGES/MP nº 5, de 25 de maio de 2017, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato,
decorrente do Pregão por Sistema de Registro de Preços nº 37/2022, Ata de Registro de Preços 03/2023,
mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
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1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de demolição de imóveis
reintegrados e atendimentos a demandas judiciais  de propriedade do INSS, nos terrenos / quadras da
Gleba Juvevê, localizada no Bairro Cabral em Curitiba/PR, que serão prestados nas condições
estabelecidas no Termo de Referência, anexo do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à
proposta vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. Objeto da contratação:

ITEM
  Descrição/Especificação

Unidade
de
Medida

Quantidade

Preço
Unitário
sem
BDI (R$)

Preço
Unitário
com
BDI (R$)

Total (R$)

1

Demolição de alvenaria para
qualquer tipo de bloco, de
forma mecanizada, sem
reaproveitamento

m³ 945,00 57,14 75,94 71.763,30

2

Demolição de pilares e vigas
em concreto armado, de forma
mecanizada com martelete,
sem reaproveitamento

m³ 103,00 248,31 330,00 33.990,00

3
Demolição de lajes, de forma
mecanizada com martelete,
sem reaproveitamento

m³ 134,00 125,01 166,14 22.262,76

4

Demolição de revestimento
cerâmico, de forma mecanizada
com martelete, sem
reaproveitamento

m² 3597,00 12,12 16,11 57.947,67

5
Remoção de piso de madeira
(assoalho e barrote), de forma
manual, sem reaproveitamento

m² 0,00 24,29 32,38 0,00

6

Remoção de telhas, de
fibrocimento, metálica e
cerâmica, de forma manual,
sem reaproveitamento

m² 2535,00 3,40 4,52 11.458,20

7

Carga, manobra e descarga de
entulho em caminhão
basculante 6 m³ - carga com
escavadeira hidráulica
(caçamba de 0,80 m³/111HP) e
descarga livre

m³ 2710,00 8,91 11,84 32.086,40

8

Transporte com caminhão
basculante de 6 m³, em ia
urbana pavimentada, DMT até
30 km

m³ 2710,00 69,25 92,03 249.401,30

9 Tapume com telha metálica m² 0,00 142,11 188,86 0,00

TOTAL 478.909,63
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Edital, com início na data
de 04/12/2023 e encerramento em 31/05/2024, e somente poderá ser prorrogado nos termos do artigo
57, § 1º, da Lei n. 8.666, de 1993.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

3.1. O valor total da contratação é de R$ 478.909,63 (quatrocentos e setenta e oito mil,
novecentos e nove reais e sessenta e três centavos).

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes
da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários,
fiscais e comerciais incidentes, bem como taxas de licenciamento, administração, frete, seguro e outros
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

3.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos à
CONTRATADA dependerão dos quantitativos de serviços efetivamente prestados.

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária
própria, prevista no orçamento da União, para o exercício de 2023, na classificação abaixo:

a) Gestão/Unidade: 57202/510181

b) Fonte: 1049000235

c) Programa de Trabalho: 226275

d) Elemento de Despesa: 339039

e) PI: EVENT2

4.2. No(s) exercício(s) seguinte(s), correrão à conta dos recursos próprios para atender às
despesas da mesma natureza, cuja alocação será feita no início de cada exercício financeiro.

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

5.1. O prazo para pagamento à CONTRATADA e demais condições a ele referentes encontram-se
definidos no Termo de Referência e no Anexo XI da IN SEGES/MP nº 5/2017.

 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE

6.1. As regras acerca do reajuste de preços do valor contratual são as estabelecidas no Termo
de Referência, anexo a este Contrato.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO

7.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes
do Termo de Referência.

 

8. CLÁUSULA OITAVA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais
que serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência,
anexo do Edital.
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8.2. O prazo de execução dos serviços será de 120 (cento e vinte) dias corridos, com início a
partir da data de emissão do alvará pela Prefeitura Municipal de Curitiba, e seguirá o seguinte
cronograma:

8.2.1. deverá ser providenciado o PGRCC – Plano de Gerenciamento de Resíduos da Construção
Civil, para posterior emissão de alvará junto à Prefeitura Municipal de Curitiba, de responsabilidade do
INSS;

8.2.2. elaborar estudo da estrutura que vai ser desmantelada, das estruturas existentes nas
proximidades, do plano de trabalho, das operações de elevado riscos, dos procedimentos de execução e
de inspeção, dos meios humanos afetos, da eventual existência de materiais/produtos perigosos (por
exemplo, amianto), seu ordenamento e modo de execução, sendo posteriormente seguida quanto
possível;

8.2.3. delimitar, sinalizar e proteger as linhas aéreas, cabos e condutas existentes e garantir a
inoperacionalidade das redes elétricas, de água, de gás e televisão. Nas demolições manuais, colocar
testemunhos em locais críticos e vigiar sua evolução;

8.2.4. o manejo, transporte e disposição final dos Resíduos de Construção e Demolição (RCD)
devem atender às disposições da Resolução CONAMA nº 307, bem como às disposições específicas da
legislação estadual e municipal.

 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1. As obrigações da CONTRATANTE e da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de
Referência, anexo do Edital.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DA SUBCONTRATAÇÃO

10.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto, respeitadas as condições e obrigações
estabelecidas no Termo de Referência e na proposta da CONTRATADA.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

11.1. As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de
Referência, anexo do Edital.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – RESCISÃO

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da
Lei nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação
das sanções previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à
CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa
prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.

12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

12.4.1. balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

12.4.2. relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

12.4.3. indenizações e multas.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – VEDAÇÕES E PERMISSÕES
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13.1. É vedado à CONTRATADA interromper a execução dos serviços sob alegação de
inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

13.2. É permitido à CONTRATADA caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer
operação financeira, nos termos e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa
SEGES/ME nº 53, de 8 de Julho de 2020.

13.2.1. A cessão de crédito, a ser feita mediante celebração de termo aditivo, dependerá de
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista da cessionária, bem como da certificação de que a
cessionária não se encontra impedida de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação
em vigor, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

13.2.2. A crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente
(CONTRATADA) pela execução do objeto contratual, com o desconto de eventuais multas, glosas e
prejuízos causados à Administração, sem prejuízo da utilização de institutos tais como os da conta
vinculada e do pagamento direto previstos na IN SEGES/ME nº 5, de 2017, caso aplicáveis.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA –  ALTERAÇÕES

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de
1993.

14.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão
exceder o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS

15.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na
Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente,
segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas
e princípios gerais dos contratos.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO

16.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no
Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993.

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO

17.1. O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato
será o da Seção Judiciária de Florianópolis/SC - Justiça Federal.

 

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato, depois de lido e achado em ordem,
vai assinado eletronicamente pelos contraentes e por duas testemunhas.

 

 

_________________________

Responsável legal da CONTRATANTE

Antonio Marcos Ribeiro
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Matrícula nº 1.377.687

 

 

_________________________

Responsável legal da CONTRATADA

Renan Santos Rodbard

 

TESTEMUNHAS:

1 – Graziella Fontoura Oliari, matrícula nº 1.376.727

2 – Maria Carolina Pedrotti Iassaka, matrícula nº 1.450.130

Documento assinado eletronicamente por ANTONIO MARCOS RIBEIRO, Coordenador(a) de Gestão
de Orçamento, Finanças e Logística, em 21/11/2023, às 11:12, conforme horário oficial de Brasília,
com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por RENAN registrado(a) civilmente como RENAN SANTOS
RODBARD, Usuário Externo, em 21/11/2023, às 11:52, conforme horário oficial de Brasília, com
fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por GRAZIELLA FONTOURA OLIARI, Chefe de Setor de
Contratos Imobiliários e de Engenharia, em 21/11/2023, às 12:11, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no § 3º do art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

Documento assinado eletronicamente por MARIA CAROLINA PEDROTTI IASSAKA, Técnico do Seguro
Social, em 21/11/2023, às 12:22, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no § 3º do
art. 4º do Decreto nº 10.543, de 13 de novembro de 2020.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.inss.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 14044939 e
o código CRC 83C00EB7.

Referência: Processo nº 35014.376405/2023-46 SEI nº 14044939

Criado por graziella.oliari, versão 4 por graziella.oliari em 21/11/2023 10:16:28.
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